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Não é de hoje que o Estado brasileiro vira as costas e negligencia uma grande parcela da

população (se não a maior parcela) que reside em bairros informais, com difícil acesso aos

equipamentos públicos e infraestrutura de qualidade, popularmente conhecidas como favelas. A

situação socioeconômica nesses bairros se agravaram muito com a progressão da pandemia que

extinguiu qualquer poupança das famílias mais vulneráveis, levando milhões de brasileiros a

sofrerem de insegurança alimentar [1].

A informalidade já dificultava o acesso ao auxílio emergencial, mas os cortes, atrasos e

reestruturações dos pagamentos apenas agravaram ainda mais a situação das comunidades já

fragilizadas, que tem dependido cada vez mais de doações durante esse período. Como resposta 
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ao descaso público, membros dessas comunidades têm promovido inovações sociais e

financeiras para tentar reverter ciclos de pobreza e abandono que se perpetuam. 

A experiência mais recente talvez seja a moeda comunitária criada em Maricá (Rio de Janeiro),

distribuída para mais de 23 mil moradores e aceita por mais de 3 mil estabelecimentos

comerciais do município. A “Mumbuca” permitiu a concessão de benefícios sociais durante a

pandemia e a sustentação de projetos sociais, decorrentes da pequena taxa de transação (2%)

cobrada pelo “Banco Mumbuca”, que retorna esse capital à comunidade por incentivar outros

projetos sociais nas regiões onde atua [2].

A primeira experiência brasileira nesse sentido foi concebida na favela de Palmeiras, em

Fortaleza (Ceará), com o objetivo de aumentar a circulação de capital dentro da própria

comunidade, oferecendo microcrédito por uma instituição financeira (o Banco Palmas) que

cobraria o menor juros possível para estimular a economia local [3]. Por outro lado, em uma

experiência mais recente, a favela de Paraisópolis, em São Paulo, desenvolveu uma solução

digital com propósito parecido, o “e-dinheiro” [4]. Outras soluções similares, em outros

municípios como Igaci (Alagoas) e Cocal (Piauí), também se firmaram a partir de bancos sociais

locais, com moedas próprias e esse intuito de estimular a economia local, sendo que o caso de

Cocal/PI, por exemplo, também resultou na diminuição da violência, assaltos e assassinatos na

comunidade, uma consequência direta dessa intervenção financeira-social [5].

Outra forma de estimular a economia nas regiões periféricas, veio da CUFA (Central Única das

Favelas) idealizada por Celso Athayde um empresário dedicado a reproduzir a ‘riqueza

produzida pelos pobres’ junto daqueles que a criaram na própria comunidade [6]. O

empresário é responsável pela “Favela Holding”, uma empresa-mãe com participação em 23

empreendimentos focados no desenvolvimento do cotidiano dos moradores de favela, desde a

“Comunidade Door”, de instalação de placas publicitárias, até a “Favela Log”, de entrega e

distribuição de produtos [7].  Ao estimular pequenos empreendedores e negócios na favela,

além de ajudar muitas pessoas a acharem uma nova fonte de renda, iniciativas como essa

também contribuem com efeitos multiplicadores de desenvolvimento, por estimular que o

capital circule dentro da comunidade ao invés de retornar às grandes corporações.

Na área de inovação financeira e microcrédito, algumas fintechs também têm ajudado a

estimular a economia nas regiões mais afetadas pela crise decorrente da pandemia. Dentre

elas está a plataforma “Firgun”, com a proposta de unir pequenos investidores com os

pequenos empreendedores [8]. Atuando como intermediário, a empresa lista diversos

empreendedores, com seu respectivo objetivo/projeto comercial, e permite micro

empréstimos (a partir de R$25 reais) com taxas de retorno minimamente atrativas aos

investidores. A iniciativa cria mecanismos para pequenos investidores apoiarem os pequenos

negócios na favela, fomentando uma grande rede de pessoas por esse potencial multiplicador.

Assim, por meio desses esforços coletivos, a favela se vira mesmo quando já não há mais

Estado por elas. 



Existe, por parte do atual governo, um

rotineiro descaso aos povos indígenas. Estes

povos foram vítimas da falta de políticas

públicas no combate à pandemia, são vítimas

cotidianas da expansão ilegal da produção

agropecuária em suas terras e sofrem em

primeira instância com as queimadas e

desmatamento ilegais [1]. Como se esta lista

de problemas não bastasse, atualmente

muitas comunidades indígenas estão também

sob cerco e ataques recentes de garimpeiros.

Do lado da base governista, ainda sob a

toada do “passar a boiada”, existe um

movimento em direção ao desmantelamento

tanto dos aparelhos do Estado que operam a

fiscalização de atividades ilegais de

mineração quanto do próprio regimento

legal que foi criado para proteção do meio

ambiente e dos povos indígenas. 

Recentemente, o governo pediu prioridade ao

congresso para votação do PL-191, que visa

facilitar ou legalizar certas formas de

garimpo e algumas outras atividades em

Terras Indígenas - dentro de um contexto

“endêmico” de garimpo ilegal nestas mesmas

terras. Um pouco antes, foi editada a

Instrução Normativa Conjunta n. 1 de 22 de

fevereiro de 2021, prevendo também a

facilitação do garimpo e outras atividades

econômicas predatórias dentro de TIs [2].

Estas posturas do governo cumpriram o

papel esperado de sinalização para os

operadores do garimpo ilegal incentivarem

suas atividades visto que, de um lado os

órgãos de fiscalização foram imobilizados

(seja por corte de recursos ou por ordem

expressa superior) e, de outro, existe o aceno

de aprovação de leis com potencial de tornar

legais muitos casos de garimpo ilegal

“Flexibilização de atividades econômicas” em Terras

Indígenas num dia, violência contra os povos

indígenas no outro
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O efeito catastrófico e irreversível desta nova expansão do garimpo se dá em pelo menos três

frentes: primeiro, a questão mais óbvia da contaminação causada por essa atividade; segundo,

pela irreversibilidade dos danos causados às terras indígenas mesmo que num momento futuro

esses garimpos ilegais sejam eliminados; e, por fim, a questão da integridade física dos povos

indígenas mais uma vez colocada em risco dado a ocorrência óbvia de ameaças constantes e

conflitos violentos causados pela invasão ilegal de suas terras. Um exemplo concreto é o caso

do ataque violento de garimpeiros contra uma comunidade dentro da Terra Indígena

Yanomami no dia 10 de maio - onde sete embarcações de garimpeiros foram à aldeia Palimiu e

começaram a atirar com armas de fogo contra a população, fato que foi inclusive confirmado

em ofício pela Funai [3]. Este não é um caso isolado, apenas o mais recente, visto que estima-

se cerca de 20 mil garimpeiros dentro da mesma TI.

Embora infelizmente este tipo de acontecimento não seja uma novidade, a ocorrência

acelerada destes casos são consequência de incentivos e sinalizações dados pelo Estado

(principalmente pelo governo federal, mas também por governos estaduais), que deveria atuar

como defensor das terras e populações indígenas, em linha com a Constituição Federal de 1988

- mas que, na prática, têm feito o contrário.

   



Ao buscar preservar uma das principais atividades econômicas da região, o projeto visa

estimular o aumento da renda e a preservação do modo de vida tradicional ribeirinho e do

ecossistema de várzea. Para isso, o sistema produtivo local foi submetido a uma legislação

ambiental e a reorganização do manejo de pesca, principalmente no que diz respeito ao uso de

instrumentos menos agressivos. Sendo assim, a proposta de conservação do programa inclui

não somente a geração de renda local, mas também a expansão de sistemas de lagos em

regime de manejo e a inclusão de pescadores da área urbana dos municípios do entorno das

Unidades de Conservação por meio de Acordos de Pesca [4].
“A disseminação das tecnologias de manejo, a inclusão de pescadores (as) das áreas
urbanas nos Acordos de Pesca, a inserção e valorização do trabalho das mulheres nos
projetos de manejo, e o reconhecimento do trabalho por agências de fomento nacionais
e internacionais, que rendem recompensas em prêmios, endossam sua importância para
a economia dessa região e para a vida de muitas famílias ribeirinhas” [5].

O resultado das ações do Programa Manejo de Pesca foi um crescimento do estoque natural da

espécie em aproximadamente 427% nas áreas envolvidas, tendo um aumento anual médio de

25%, graças à elevação da escala de produção que passou de 3 toneladas, em 1999, para 650,

em 2017. Ademais, neste mesmo período, o produto em questão ganhou 20% do mercado

nacional, sendo que antes era restrito ao mercado local e estadual. Entre 1999 e 2017, houve 

O Programa de Manejo de Pesca [1] do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá [2]

publicou em 2018, o documento “O gigante amazônico: manejo sustentável de pirarucu” [3] 

 que nos permite ter acesso aos resultados dos projetos de pesca manejadas de pirarucus na

região do médio Solimões, no Amazonas. 

PIRARUCU, O Gigante Amazônico e o Programa de

Manejo de Pesca
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uma produção de 5.000 toneladas de peixe, gerando um faturamento de mais de R$ 22

milhões. O aumento da renda tem proporcionado efeitos positivos no orçamento doméstico,

investimentos na aquisição de instrumentos de pesca, melhorias de embarcações e na

construção/adaptação de unidades flutuantes de apoio à vigilância, para recepção e pré-

beneficiamento da produção, o que por sua vez vem promovendo contribuições sanitárias

importantes para a região.

Outro resultado importante do programa foi o aumento do número de pescadores que

aderiram ao projeto de manejo, posto que entre 1999 e 2017 tivemos um aumento de 42 para

1.590 em 12 projetos, os quais antes pertenciam a quatro comunidades e no último ano de

pesquisa faziam parte de 43, com mais três colônias e uma associação de pescadores.

É importante destacar que estes resultados além de apresentarem indicadores de sucesso da

experiência, foram fundamentais para a expansão da proposta de manejo sustentável para

outras regiões da Amazônia, inclusive áreas fora dos limites de Unidades de Conservação. No

momento, a presente proposta abrange 21 municípios do estado do Amazonas, assim como

outros localizados nos estados do Pará, Rondônia, Acre, Amapá e Tocantins, assim como

comunidades dos países da Pan-Amazônia – Peru, Colômbia, Bolívia e Guiana Inglesa. O

sucesso do projeto é tanto que ele tem ido além da adoção de medidas para assegurar a

recuperação de estoques de pirarucu, permitindo um crescimento considerável da renda

local, a exploração sustentável dos recursos da floresta e a propagação da metodologia para

outros estados e países enquanto ferramenta de sucesso para regiões com características

similares à Amazônia brasileira. 



A ideia implícita aos mecanismos de REDD é a compensação financeira por parte de países ou

empresas que desejam ou necessitam de créditos de carbono para que outros países ou

comunidades mantenham suas áreas florestadas. O recurso financeiro gerado na venda desses

créditos é, em tese, investido na proteção das florestas e na melhoria da condição de vida das

comunidades localizadas nessas regiões [1].

Nos últimos tempos, indivíduos, grupos, associações e comunidades indígenas têm sido

assediados para negociar créditos de carbono derivados de atividades de conservação ou

recuperação florestal em suas terras. Muitas vezes, essas propostas contratuais ou pré-

contratuais tornam-se assédios abusivos, porque as comunidades não detêm as informações

necessárias para entender o caráter especulativo das negociações e as implicações dos

chamados contratos de carbono [2].

Um exemplo deste fato foi mencionado no estudo de Luiz Beltrão e Felipe Basile, para o Núcleo

de Estudos e Pesquisas da Consultoria Legislativa, sob o tema Mercado de Créditos de Carbono

em Terras Indígenas e de Comunidades Tradicionais: perigo ou oportunidade para o Brasil? [3].

Onde os autores relatam que em setembro de 2012, um pequeno grupo de indígenas que

supostamente representavam a comunidade indígena Munduruku, de Jacareaganga (PA),

assinaram um contrato leonino com a empresa irlandesa Celestial Green Ventures, transferindo

os direitos aos créditos de carbono de uma área equivalente a 16 vezes o tamanho da cidade de

São Paulo por 120 milhões dólares [4].

Terras indígenas e o mercado de crédito de carbono
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Pelo documento, a empresa ganharia acesso irrestrito às suas terras e os índios ficariam

impedidos de dispor de seu uso sem a autorização prévia da compradora. Demonstram que

cláusulas do contrato são bem específicas quando tratam de garantir os direitos da empresa,

mas vagas quando se trata do direito dos indígenas. Tais como: “O contrato estabelece que

os pagamentos em dólares dão à empresa a ‘totalidade’ dos direitos sobre os créditos de

carbono e ‘todos os direitos de certificados ou benefícios que se venha a obter por meio da

biodiversidade dessa área’ (cláusula 1.3). Por outro lado, o referido contrato veta qualquer

modificação no ambiente por parte dos indígenas, sem a prévia autorização por escrito da

empresa” (cláusula 3.1 e 3.2).

Mediante a estes fatos, algumas questões deverão ser observadas para que realmente ocorra

uma melhoria da condição de vida das comunidades localizadas nas regiões florestais. São os

povos indígenas os verdadeiros titulares dos créditos que se encontram nas suas terras?

Poderiam negociar livremente tais créditos? Como que estes povos deveriam ser orientados

para se precaver de propostas especulativas e abusivas? Os direitos dos povos indígenas

sobre suas terras e recursos naturais estariam em risco?

E ainda após todas elas respondidas, como seriam realizadas as distribuições dos lucros na

comunidade indígena para que não viessem gerar conflitos internos? Deveriam os recursos

daí advindos serem aplicados em atividades de interesse coletivo, como em educação, saúde,

alternativas econômicas sustentáveis, segurança alimentar, valorização cultural, proteção

territorial, infraestrutura de transporte, comunicação e eficiência energética dentre outros.

E ainda que, viessem preferencialmente, apoiar os modos de vida e as gestões sustentáveis

que contribuem para a mitigação das mudanças climáticas.

Está posto o desafio e cabe à sociedade como um todo adotar as medidas necessárias para

que as políticas de REDD venham a ser uma ferramenta que promova realmente a

sustentabilidade dos povos e a proteção das florestas.

E S P A Ç O  C O N V I D A D O
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Buscamos a defesa dos direitos sociais relacionados à
posse e à propriedade da terra, em condições de
igualdade, por meio da proteção e garantias dadas pelo
estado de direito. Estímulo ao desenvolvimento
sustentável por meio da adequada Governança de
Terras. Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos
direitos humanos, da democracia e de outros valores
universais.

O que é o IGT?

A IGTNews será o novo periódico do IGT, que surgiu
com o objetivo de concretizar um veículo de
comunicação para proporcionar uma leitura crítica dos
eventos contemporâneos ligados às questões fundiárias
do Brasil e no mundo.

O que é o IGT News?

Envie para InstGovTerras@gmail.com sua opinião sobre
as reportagens: qual sua área temática favorita,
reclamações, sugestões, etc.
Ajude-nos a desenvolver este novo meio de
comunicação
Caso não deseje mais receber essa newsletter, basta
responder a este e-mail com a palavra "REMOVER" no
campo do assunto
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Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida por qualquer meio ou forma sem a
prévia autorização do Instituto Governança de Terras. A violação dos direitos autorais é

crime estabelecido na Lei nº 9.610/98 e punido pelo artigo 184 do código penal.
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